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AGRAVADA : Ana Beatriz Campos Batista, representada por sua genitora 

  Maria Betânia Campos
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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
EXECUÇÃO  DE  ALIMENTOS.  PRISÃO  CIVIL
DECRETADA.  IRRESIGNAÇÃO.  AUSENTE
JUSTIFICATIVA  VÁLIDA  PARA  O
INADIMPLEMENTO  DO  ENCARGO.
MANUNTENÇÃO  DA  DECISÃO.
DESPROVIMENTO DO AGRAVO. 

– Mostra-se legítimo o decreto de prisão quando
o  alimentante  deixar  de  efetuar  o  pagamento  das
prestações  alimentícias,  e  ausente  qualquer  prova
robusta ou justificativa plausível da sua incapacidade
para arcar com a obrigação alimentícia.

– Em  sede  de  ação  executória  de  alimentos
descabe questionar o valor fixado, sendo cabível a
discussão em via própria de ação revisional ou, se
for o caso, ação exoneratória do encargo. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER O AGRAVO DE INSTRUMENTO,
nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 132.

.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo de Instrumento com pedido de efeito

suspensivo interposto por Carlos Alessandro Diniz  Batista contra a decisão
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proferida pelo Juiz da 3ª Vara da Comarca de Monteiro, que, nos autos da

Ação de Execução de Alimentos ajuizada pela Agravada, indeferiu o pedido do

devedor e manteve a ordem de prisão civil.

Em suas razões recursais, aduziu o Agravante que foi demitido

do emprego e  que efetuou o pagamento parcial  da dívida alimentar,  sendo

descabida a manutenção da ordem prisional.

Liminar indeferida (fls. 82/83).

Pedido de reconsideração às fls.88/91.

Indeferimento às fls.101/102.

Informações prestadas (fls.106/120).

Contrarrazões ofertadas às fls.106/108.

A  Procuradoria  Geral  de  Justiça  emitiu  parecer  pelo

desprovimento do recurso (fls. 123/127).

É o relatório.

VOTO

Estou desacolhendo o pleito recursal.

Nas Ações de Execução de Alimentos, que são fundadas em

título executivo judicial,  cuida-se apenas do exame da existência ou não da

dívida,  da  ocorrência  de  algum fato  excepcional  que possa ter  impedido o

adimplemento da obrigação e, ainda, da regularidade ou não do processo. 
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Não  restando  demonstrada  a  impossibilidade  absoluta  de

pagar os alimentos, é cabível  a prisão civil,  que não é medida de exceção,

senão providência prevista na lei para a execução de alimentos. 

Nesse sentido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  DE
ALIMENTOS.  PRISÃO  CIVIL.  CABIMENTO.  1.  Não
demonstrada  a  impossibilidade  absoluta  de  pagar  os
alimentos,  cabível a prisão civil  do devedor, que não é
medida  de  exceção,  senão  providência  prevista  na  lei
para  a  execução  de  alimentos  que  tramita  sob  o
procedimento  do  art.  733  do  CPC.  2.  No  caso  de
alteração  da  condição  econômica  por  parte  do
alimentante cabe a ele ajuizar a cabível ação revisional e
não apenas deixar de cumprir com a obrigação alimentar.
3. O ajuizamento de ação revisional não têm o condão de
justificar  o inadimplemento  da obrigação alimentar  nem
de  impedir  o  cumprimento  de  prisão  civil  decretada.
Recurso  desprovido.  (Agravo  de  Instrumento  Nº
70063639850, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça
do  RS,  Relator:  Sérgio  Fernando  de  Vasconcellos
Chaves, Julgado em 31/03/2015) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  DE
ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL. Em se tratando de dívida
de alimentos, não havendo o pagamento do débito (que
engloba as três prestações devidas antes do ajuizamento
da  ação  e  aquelas  que  se  vencerem  durante  o  seu
curso), correta a ordem de prisão do devedor. Ademais,
consoante reiterado entendimento jurisprudencial, não há
falar na discussão do binômio possibilidade/necessidade
em sede de execução. PRISÃO CIVIL. CUMPRIMENTO
EM REGIME ABERTO. A prisão civil decorrente de dívida
alimentar deve ser cumprida em regime aberto, podendo
o  devedor  sair  para  exercer  sua  atividade  laboral.
Recomendação  da  Circular  nº  21/93  da  Corregedoria-
Geral da Justiça e Precedentes desta Câmara. Agravo de
instrumento  parcialmente  provido.  (Agravo  de
Instrumento  Nº  70062853700,  Sétima  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol,
Julgado em 11/02/2015) 

Ademais, destaco que o fato do devedor alegar ausência de

condições em arcar com a verba fixada, não justifica o inadimplemento, pois

não se pode discutir o binômio necessidade/possibilidade em sede de Ação de

Execução de Alimentos, devendo o Executado ajuizar Ação Revisional própria

ou, se for o caso, Ação Exoneratória do encargo. 
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Portanto,  como  o  Recorrente  não  logrou  justificar  de  forma

adequada o inadimplemento da obrigação alimentar e sendo incontroverso que

se trata de uma dívida alimentar que é líquida, certa e exigível, mostrando-se

injustificada a inadimplência, é cabível o decreto prisional, pois o art. 733 do

CPC prevê o decreto de prisão civil para o devedor de alimentos relapso ou

recalcitrante, como é o caso dos autos.

Por tais razões, DESPROVEJO O AGRAVO DE

INSTRUMENTO, mantendo a decisão recorrida.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 01 de junho de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
          Relator
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